
PARECER Nº.              , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 487, DE 2008.

De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a concessão da isenção do pagamento de tarifas de transporte coletivo para pessoas com deficiência física, mobilidade reduzida ou doenças incapacitantes que morem em municípios situados nas regiões metropolitanas do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 01/08/08 a 07/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, cumpre ressaltar que o transporte coletivo e as suas tarifas não se confundem com servidores públicos e seu regime jurídico, e nem com a criação e estruturação de Secretarias e órgãos da administração pública. O tema da isenção no transporte coletivo não tem relação a qualquer dispositivo constitucional que bloqueie a iniciativa legislativa parlamentar.

Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...)As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.

Assim, se matéria de tal magnitude – isenção tributária e tributária em geral – não em encontra vedação à iniciativa parlamentar, por certo também não há motivo para vedação da iniciativa na questão bem mais parcimoniosa das tarifas de transporte coletivo. Nesse sentido
:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 2520, de 29 de dezembro de 1989 que disciplina o transporte gratuito de idosos, aposentados e pensionistas, e Lei n. 4199, de 12 de agosto de 2005, que dispensa a parada de ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros para portadores de deficiência física, ambas do Município de Mogi Guaçu. Não existência de reserva do Poder Executivo para sua iniciativa. Constitucionalidade reconhecida. Ação improcedente.
Verifica-se, também, conforme informação prestada pela Assessoria deste Gabinete, que já existem tramitando nesta Casa proposição similar a que ora se comenta (Projeto de Lei nº 511 / 2001), pronta para a Ordem do Dia, razão pela qual recomenda-se, assim que possível, a juntada deste projeto ao mais antigo para posterior análise em conjunto.

Finalmente, cumpre salientar que o parágrafo único do artigo 1º do presente projeto de lei, na parte em que se refere ao transporte coletivo municipal, padece de inconstitucionalidade formal, na medida em que é de competência de cada ente federativo municipal a regulamentação, o controle e a fiscalização do transporte público coletivo local, nele incluídos os ônibus urbanos.

Portanto, com o intuito de sanar o vicio apontado e com a finalidade de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº      , AO PROJETO DE LEI 487, DE 2008

Dê-se ao parágrafo único do artigo 1º do Projeto de lei nº 487, de 2008 a seguinte redação:

“Artigo 1º - (...)

Parágrafo único – O transporte gratuito a que se refere o “caput” abrange os ônibus intermunicipais, os trens e metrô do Estado de São Paulo”.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 487, de 2008, com a emenda ora apresentada.

 É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares
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